1- INTRODUÇÃO


Desde sua invenção, há cerca de um século  e principalmente nas últimas décadas, os veículos automotores vêm tornando a vida das pessoas  bem mais cômoda, principalmente com a  construção constante de novas rodovias que encurtam distâncias e interligam os grandes centros urbanos em menor tempo.  É indiscutível a contribuição favorável dos automóveis na vida  de todos, embora, esteja claro que os automóveis não trouxeram somente benefícios.  Dentre os vários problemas existentes na interface homem-automóvel podem ser citados:  os acidentes, os congestionamentos nas grandes metrópoles, as poluições sonora e atmosférica. 


Sob um amplo aspecto, são de extrema importância para a humanidade quaisquer esforços ou pesquisas no sentido de eliminar ou amenizar estes e outros problemas pertinentes ao transporte rodoviário. No que diz respeito à poluição atmosférica,  é necessário a imposição de leis e fiscalizações  mais rígidas, a  melhoria do transporte coletivo (metrôs, ônibus e trens), a realização intensa de pesquisas visando a melhoria dos combustíveis, dos catalisadores e filtros e o desenvolvimento  de novos motores  movidos  com energia alternativa (elétrica e solar por exemplo).   Não há dúvida de que a indústria do petróleo é muitíssimo  poderosa no mundo todo e, com certeza, não podemos fazer nenhuma previsão quanto ao fim destes motores de combustão interna à base de  derivados de petróleo. Com certeza, a indústria petrolífera tentará adiar ao máximo este final. 


De imediato, é impossível imaginar  uma redução  na taxa de crescimento da frota automobilística da maioria dos países. Desta forma, faz-se necessário a construção constante de novas e melhores estradas e rodovias, bem como  um melhor planejamento da malha viária das cidades em franco  desenvolvimento, com a finalidade de evitar todos  os problemas causados pelos congestionamentos.  Estes  se encontram  ligados diretamente ao problema da poluição ambiental, na medida em que o maior tempo gasto na locomoção dos veículos resulta  em maior gasto de combustível e o conseqüente aumento das emissões. Segundo dados recentes  levantados pela Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental (CETESB),  os congestionamentos podem aumentar a emissão de poluentes de um veículo em até 50%.1  Além do aumento das poluições atmosférica e sonora, os  congestionamentos inibem a produtividade econômica, em função do desperdício de tempo dos cidadãos que precisam se locomover. Devem ser  considerados, ainda,  os fatores psicológicos impostos à sociedade que convive  diariamente com o transporte automotivo urbano. 


As emissões de fontes  automotivas,  juntamente com as emissões  de fontes estacionárias, são as principais responsáveis pela presença  dos mais variados poluentes  na atmosfera.  Atualmente, cada uma dessas duas fontes contribui com cerca de 50% das emissões de poluentes atmosféricos.1 

Tão importante quanto a  determinação  e o controle destes poluentes, quando os mesmos já se encontram disseminados na atmosfera, são a determinação  e o  controle,  realizados  diretamente a partir das fontes de emissão. 


A  forma  direta  de avaliação do nível de poluição atmosférica pode ser realizada   pela quantificação das  espécies poluentes presentes no ar. Para tanto, devem ser considerados como poluentes atmosféricos, quaisquer espécies químicas  que estejam  presentes no ar  acima  de uma determinada concentração  que seja  nociva à saúde humana, inconveniente ao bem estar público,  prejudicial à fauna, à flora ou aos materiais constituintes dos bens públicos, particulares ou naturais.  Esta consideração está em conformidade com a definição apresentada pelas organizações ambientais de todo o mundo.  

É óbvio que há uma infinidade de espécies químicas que possuem estas características, fato que  dificulta uma classificação sistemática das mesmas. De um modo geral, os poluentes atmosféricos podem ser enquadrados em dois grupos: poluentes primários e poluentes secundários. Os primários são aqueles  oriundos diretamente das fontes de emissão. Os secundários são aqueles formados através de reações químicas entre   os primários ou a partir destes com constituintes naturais da atmosfera.


Uma classificação  prática dos poluentes atmosféricos pode ser  exposta da seguinte forma:

1. compostos de nitrogênio  (NO, NO2, NH3 e HNO3);

2. compostos de enxofre (SO2 , SO3 ,  H2S e sulfatos);

3. compostos orgânicos  (hidrocarbonetos, álcoois, aldeídos, cetonas,  etc.);

4. compostos halogenados (basicamente cloretos e fluoretos);

5. material particulado (mistura de sólidos e líquidos);

6. CO  e  CO2 ;
1.1- Emissões de Poluentes Automotivos


Os poluentes atmosféricos emitidos por veículos  com motores de combustão interna têm como  principais causas a  má qualidade do combustível e sua queima irregular  no motor.  Os principais combustíveis  automotivos derivados do petróleo são o diesel e a gasolina. Estes combustíveis são formados por  uma grande variedade de  hidrocarbonetos, normalmente  de cadeia linear. No caso da gasolina, a maior parte  contém entre 6 e 12 carbonos e no caso do diesel,  a partir de 18 carbonos.  Por uma questão de simplicidade, os combustíveis automotivos derivados do petróleo podem ser considerados como contendo  2  hidrogênios para cada carbono.  Assim, deixando à parte toda a fascinante química dos combustíveis reais,  a fórmula “CH2”  pode ser usada para representar estes combustíveis automotivos. Considerando uma queima completa e o ar como contendo  20 %  de O2   e  80 % de N2,  as  reações de combustão  destes combustíveis e do etanol podem ser representadas  pelas equações: 

CH2   +   1,5 (O2   +   4 N2)   (   CO2   +   H2O   +   6 N2
       (1.1)

CH3 CH2OH  +  3 (O2  +  4 N2)  (  2 CO2  +  3 H2O  +  12 N2      (1.2)


Entretanto,  em função desta queima   não ser completa, dos combustíveis não serem totalmente puros e de  outras limitações de ordem prática, alguns  subprodutos são sempre formados.  Na  maioria, são substâncias consideradas como poluentes, sendo emitidas  para a atmosfera através dos escapamentos  dos  veículos automotores. 


 A produção e emissão de CO ocorre quando há déficit de O2 na mistura ar-combustível.  Para o caso de um veículo com déficit de 33%,   a proporção de 1,5 de (O2 +  4N2), necessária para a queima estequiométrica, baixa para apenas  1  (O2 + 4N2).  No caso do etanol, a redução é de 3 para 2. As reações de combustão podem ser representadas pelas equações: 

CH2  +  (O2  +  4 N2)   (  CO  +  H2O  +  4 N2 

        (1.3)

CH3 CH2OH  +  2 (O2  +  4 N2)   (  2 CO   +  3 H2O  +  8 N2          (1.4)


Estas reações consideram uma  situação  extrema e ilustram   a formação  do poluente CO com base na proporção  ar-combustível.  O déficit de oxigêno na mistura pode causar, além da emissão de CO,  a emissão de compostos não queimados (CNQ) ou  parcialmente queimados (CPQ).   No caso das emissões  de veículos a diesel,  estes compostos  ficam  adsorvidos  na fuligem,  além de se dispersarem na atmosfera.  As centenas de  compostos presentes nestas emissões  estão distribuídas em várias classes, dentre elas: hidrocarbonetos alifáticos;  hidrocarbonetos aromáticos policíclicos (PAH) e seus derivados contendo enxofre, nitrogênio e oxigênio; aldeídos; cetonas; fenóis.2

De uma forma mais ampla, a quantidade  e características dos diversos poluentes emitidos são  função de uma combinação de inúmeras variáveis, além da  queima  do combustível.  Dentre estas, são  determinantes:

1. o ciclo de operação do motor (Otto ou  Diesel);

2. o tipo, a qualidade e as especificações do combustível;

3. as características dos sistemas de alimentação (injetor ou carburador);

4. as características operacionais do motor (taxa de compressão, formato do pistão e da câmara de combustão, tipo de refrigeração e lubrificação, etc); 

5. a presença ou não de sistemas de controle das emissões,  tais como os catalisadores e filtros; 

6. as variáveis ambientais (altitude, temperatura, vento,  umidade, etc.).


A consideração destes fatores conduz a uma   situação real,  onde a reação de combustão envolvida no processo  forma vários subprodutos, dentre  os quais,  muitos são poluentes. são  poluentes.  Os  principais   são:

a) monóxido de carbono, que tem a sua formação regulada principalmente pela  proporção oxigênio-combustível presente na câmara de combustão e pela eficiência da queima da mistura ar-combustível;
b) hidrocarbonetos (combustível não queimado);
c) óxidos de nitrogênio, que tem a sua formação regulada principalmente pela temperatura no interior da câmara de combustão;
d) óxidos de enxofre,  que resultam da oxidação do enxofre presente nos combustíveis fósseis. 
e) materiais particulados  ou partículas  em suspensão resultantes da queima das frações mais complexas de hidrocarbonetos  devido à insuficiência de oxigênio e de tempo para uma queima adequada, bem como de condensação de aerossóis e vapores, além de partículas provenientes do desgaste de materiais (pneus, lonas e pastilhas de freio, etc.);
f) aldeídos,  resultantes da oxidação parcial do combustível. Em termos de quantidade, os  principais  são o formaldeído e o acetaldeído. 
 1.2 Emissões Automotivas e Padrões de Qualidade do Ar


Depois de formados, o destino natural dos poluentes  provenientes das emissões automotivas é  a atmosfera,  caso não exista no veículo algum sistema de retenção ou modificação dos mesmos (catalisadores ou filtros).  Uma vez na atmosfera, os teores de um dado poluente  estão intimamente relacionados com o grau de exposição dos receptores (homem, animais,  vegetais e materiais). É importante frisar, portanto, que a qualidade do ar pode mudar em função das condições meteorológicas, mesmo se forem mantidas constantes as fontes de emissão.  Um exemplo clássico é a má dispersão dos poluentes no inverno, fato que piora a qualidade do ar. 


Um padrão de qualidade do ar  (PQAR), em termos legais, está relacionado  com a concentração limite máxima  de uma espécie  que garanta a proteção da saúde e do bem estar da população.  O limite para cada poluente é, portanto, atribuído  com  base em estudos científicos dos efeitos produzidos no homem e são fixados em níveis que garantam uma boa margem de segurança.


Os índices e padrões de qualidade do ar adotados no Brasil foram concebidos  com base no  “Pollutant Standards Index”,3,4   criado pela  “Environmental Protection Agency  of  the United States” (EPA-US) em 1977. Estes índices  foram  estabelecidos pela  Portaria Normativa No 348 de 14/03/1990. Os padrões a que se refere  esta portaria foram submetidos ao Conselho Nacional do Meio Ambiente (Resolução CONAMA  No 03 de 28/06/1990).5B 


Para a determinação sistemática da qualidade do ar e sua padronização, por questões de ordem prática, são considerados  apenas um número restrito de poluentes, adotados mundialmente.  São eles: 

1. dióxido de enxofre

2. monóxido de carbono

3. ozônio 

4. hidrocarboneto total

5. óxidos de nitrogênio  (NO e NO2)  

6.  material particulado em suspensão (fuligen, poeira, partículas provenientes do desgaste dos  pneus e dos freios dos automóveis, etc.).


Os padrões de qualidade do ar válidos nos Estados Unidos são aqueles níveis adotados pela EPA  que, juntamente com os níveis recomendados pela  “World Health Organization“ (Organização mundial da Saúde - OMS)  servem de  referência internacional.  A tabela 1.1 apresenta  os níveis máximos recomendados pela  OMS  para alguns poluentes atmosféricos. 

Tabela 1.1 -  Níveis Máximos Recomendados pela Organização Mundial da Saúde  para alguns Poluentes Atmosféricos. 

Poluentes
Níveis máximos
Tempo de exposição                                                                                                                                                                  

Monóxido de  carbono

(mg m-3)
100

60

30

10
15 min

30 min

1 h

8 h

Dióxido de nitrogênio

((g m-3)
200

120

40-50
1 h

8 h

1 ano

Dióxido de enxofre

((g m-3)
500

125

150
10 min

24 h

1 ano

Ozônio

((g m-3)
120
8 h

1.2.1- Padrão  Primário de Qualidade do Ar


Um padrão  primário de qualidade  do ar para um dado poluente  atmosférico    é a  concentração  deste poluente que, se  for ultrapassada,  poderá afetar a saúde da população. Pode ser entendido como “limite  máximo tolerável” de concentração do poluente atmosférico em questão. Este padrão está relacionado com  metas de curto e médio prazo.5B 

1.2.2- Padrão  Secundário de Qualidade do Ar


Um  padrão secundário de qualidade do ar  é  a   concentração de um dado poluente  atmosférico  , abaixo da qual,  é previsto um mínimo efeito adverso sobre o bem estar da população, assim como um  mínimo dano à fauna, à flora, aos materiais e ao meio ambiente em geral. Pode ser entendido como “limite desejável“ de concentração de poluentes. Estes padrões estão relacionados com  metas de longo prazo.5B
1.2.3- Padrão  de Qualidade do Ar  Nacional

Os objetivos da adoção destes padrões  e do monitoramento da qualidade do ar são:

1. criar uma base para a  prevenção da degradação da qualidade do ar. 

2. fornecer dados para ativar ações de emergência em caso de risco para a saúde e o bem estar da população.

3. acompanhar as tendências e mudanças da qualidade do ar como função da emissão de poluentes atmosféricos. 

Os parâmetros nacionais referentes  aos padrões de qualidade do ar estão   apresentados na tabela 1.2. 

Tabela 1.2 - Padrão de Qualidade do Ar  no Brasil.(a) 

POLUENTE
TEMPO

 DE 

AMOSTRAGEM
PADRÃO PRIMÁRIO

µg m-³
PADRÃO SECUNDÁRIO µg m-³
MÉTODO 

DE

 MEDIÇÃO

Partículas totais em suspensão
24 horas (b)

MGA 
240

80
150

60
Gravimetria 

Dióxido de enxofre
24 horas (b)

MAA 
365

80
100

40
Pararosanilina

Monóxido 

de carbono
1 hora (b,c)

8 horas (b,c)
40.000

10.000
40.000

10.000
Infravermelho 

não   dispersivo

Ozônio
1 hora (a)
160
160
Quimiluminescência

Fumaça
24 horas (b)

MAA 
150

60
100

40
Reflectância

Partículas inaláveis
24 horas (b)

MAA 
150

50
150

50
Gravimetria

Dióxido de nitrogênio
1 hora

MAA 
320

100
190

100
Quimiluminescência

(a) Resolução CONAMA  No 03 de 28/06/1990.5B


(b) Não deve ser  ultrapassado mais de uma vez  por ano.

(c) 1 g  m-3  de CO  =  867 ppm  de  CO   (25 oC e 101,3 kPa)

MGA =  Média geométrica anual.

MAA =  Média aritmética anual.

1.3- Índice de Qualidade do Ar


Os índices de qualidade do ar foram concebidos com a finalidade de  padronizar a divulgação da qualidade do ar  para os  meios de comunicação e população em geral. No Brasil, conforme Resolução CONAMA No 03 de 28/06/19905B e de forma similar àquela adotada pela EPA-US,  este índice engloba os seguintes poluentes: dióxido de enxofre, partículas totais em suspensão, partículas inaláveis, fumaça, monóxido de carbono, ozônio e dióxido de nitrogênio. 


Cada  índice é obtido através de uma função linear segmentada, onde os pontos de inflexão são os índices  de qualidade do ar (tabela 1.3). Destas funções, que relacionam as concentrações dos poluentes com os índices, resultam  números adimensionais relacionados com  a qualidade do ar.  


Para cada concentração de um dado poluente  é calculado um índice. Para efeito de divulgação é utilizado o índice mais elevado. Portanto,  a qualidade do ar de uma estação ou ponto de referência é determinada pelo pior caso registrado.  Depois de calculado o valor do índice, o ar recebe uma qualificação,  conforme apresentado na tabela  1.4, que também apresenta  os critérios para episódios agudos de poluição do ar. 5B
Tabela 1.3 - Estrutura do Índice de Qualidade do Ar. (a) 

ÍNDICE 
NÍVEL
SO2

(c,d)
PTS
(c,d)
PI
(c,d)
FUMAÇA

(c,d)
O3
(c,e)
NO2

(c,e)
CO
(f,g)

50
50% PQAR
80

(a)
80

(a)
50

(a)
60

(a)
80
100

(a)
4,5

100
PQAR
365
240
150
150
160
320
9

200
ATENÇÃO
800
375
250
250
200
1130
15

300
ALERTA
1600
625
420
420
800
2260
30

400
EMERGÊNCIA
2100
875
500
500
1000
3000
40

500
CRÍTICO
2620
1000
600
600
1200
3750
50

(a)  Resolução CONAMA  No 03 de 28/06/1990.5B


(b)  PQAR anual

(c)  Concentração em  (g m-3 

(d)  Média de 24 horas

(e)  Média de 1 hora

(f)   Concentração em ppm

(g)  Média de 8 horas

Tabela 1.4- Índices de Qualidade do Ar  e sua Classificação.(a)
ÍNDICE
QUALIDADE

 DO   AR
CRITÉRIOS  PARA 

EPISÓDIOS AGUDOS

0 - 50
BOA
_____

51 - 100
REGULAR
_____

101 - 199
INADEQUADA
_____

200 - 299
MÁ
ATENÇÃO

300 - 399
PÉSSIMA
ALERTA

> 400
CRÍTICA
EMERGÊNCIA

(a) Resolução CONAMA  No 03 de 28/06/1990.5B


1.4- Programas    de   Controle    da    Poluição     Causada     por

       Veículos     Automotores



Em todo o mundo foram criadas organizações com a finalidade de preservação e fiscalização do meio ambiente de uma forma geral. No Brasil,  a organização responsável é o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA). Em termos específicos de poluição  causada por veículos automotores (emissão de  poluentes químicos através do escapamento e poluição sonora), no Brasil, foi criado o Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores  (PROCONVE) de acordo com a Resolução  CONAMA No  18 de 06/05/1986.5A   Este programa foi estruturado com base na experiência internacional dos países desenvolvidos que já haviam adotado programas  de controle de emissões automotivas. 


O PROCONVE estabelece uma série de regulamentações  e um cronograma de exigências. De acordo com estas metas, a partir de 1997, os veículos utilizados no Brasil deveriam estar dentro dos  mesmos padrões  de emissão de poluentes que os veículos similares  dos Estados Unidos e da Europa. Para a emissão de  fuligem, por exemplo, o limite máximo admissível  passou a ser   k = 2,5 a  partir de 01/01/1997.  O valor de k  (equação 1.5)  deve ser  calculado de acordo com a Norma NBR-054786 a partir de medidas cujo procedimento está descrito na Norma NBR7026.7   Em 1986, antes da implantação do PROCONVE,  k  atingia o valor  6,0  para    os piores motores.8
k = C ( V  n / t )1/2 = C  G 1/2

(1.5)

onde  C  é a concentração de fuligem em g m-3, V é volume do motor em litros, n é a velocidade  angular do motor em  rpm,  t = 120 (motores de 4 tempos) ou  t = 60 (motores de 2 tempos) e G é o fluxo dos gases exaustão (deve estar entre 42 e 200 L s-1)


No caso do  poluente monóxido de carbono,   o limite de emissão máximo (veículos do ciclo Otto em regime de marcha lenta) passou a ser  de  0,5%   v / v   a partir de 01/01/1997. Este limite é cerca de dez vezes menor que  a emissão de um veículo típico representativo da frota da  região metropolitana   de São Paulo   (RMSP)  no ano de 1988 (4,9%).9

Além destas exigências  específicas, o   PROCONVE  é o responsável pela  certificação de protótipos,  linhas de produção,  autorização especial do órgão ambiental federal para uso de combustíveis alternativos,  implantação de programas de inspeção e manutenção,  recolhimento e reparo dos veículos com motores irregulares além de   proibir a  comercialização dos  veículos não homologados segundo seus critérios.


A CETESB é o órgão técnico conveniado ao IBAMA, responsável por implantar e operacionalizar o PROCONVE a nível nacional. Assim, todos os modelos de veículos nacionais e importados novos são submetidos anualmente, em caráter obrigatório, à homologação quanto à emissão de poluentes.  Estes  veículos são submetidos a  ensaios de laboratório, onde as emissões reais são quantificadas e comparadas com os limites máximos legais em vigor, conforme apresentado nas tabelas 1.5  e 1.6.  Os procedimentos adotados para as determinações estão descritos nas Normas MB-0329510  e MB-01528.11  

Tabela 1.5 - Limites Máximos de Emissão para Veículos Pesados Novos.(a) 
DATA




LIMITES DE EMISSÃO




DE
APLICAÇÃO



k

(b)
g  kW-1  h-1



VIGÊNCIA




FULIGEM
CO
HC
NOx
MP

01/10/87
Ônibus urbanos a diesel




-
-
-
-

01/01/89
Todos os veículos a diesel




-
-
-
-

01/01/94
Todos os veículos importados 



2,5
4,9
1,2
9,0
0,7 e 0,4      


80% dos ônibus urbanos nacionais  







(c)

01/03/94
20% dos ônibus urbanos e   80% dos demais veículos  a diesel  nacionais




11,2
2,4
14,4
---


20% dos veículos nacionais 









01/01/96
80% dos veículos nacionais 




4,9
1,2
9,0
0,7 e 0,4


20% dos ônibus urbanos nacionais 







(c)

01/01/98
80% dos ônibus urbanos nacionais 










Todos os veículos importados 




4,0


1,1


7,0


0,15


01/01/2000
80% dos veículos nacionais 










20% dos veículos nacionais 




4,9
1,2
9,0
0,7 e 0,4

(c)

01/01/2002
Todos os veículos




4,0
1,1
7,0
0,15

(a) Calculado de acordo com  a  Norma  MB-03295.10
(b) Calculado  de acordo com a equação 1.5.  Apenas para  veículos do ciclo diesel.  

(c) 0,7 g kW-1 h-1 para motores com potência até 85 kW  e 0,4 g kW-1 h-1 para motores de potência superior a 85 kW.  Aplicável apenas em veículos do ciclo  diesel. 

Tabela  1.6 - Limites Máximos de Emissão para Veículos Leves Novos.(a) 

ANO
CO 
HC 
NOx 
CHO

(b)
MP
(c)  

89 - 91
24
2,1
2,0
--
--

92 - 93
12
1,2
1,4
0,15
--

mar/94
12
1,2
1,4
0,15
0,05

jan/97
2,0
0,3
0,6
0,03
0,05

(a) Calculado  em g km-1  de acordo com a Norma MB-01528.11
(b) Aldeídos totais.  Apenas para veículos do ciclo Otto.
(c) Apenas para veículos movidos a óleo diesel.

CO = monóxido de carbono,  HC = hidrocarbonetos, NOx = óxidos de nitrogênio,  CHO = Aldeídos totais,   MP = material particulado.


Segundo dados da CETESB, todos os fabricantes nacionais de veículos estão cumprindo satisfatoriamente as exigências legais. Os veículos novos nacionais fabricados em 1997  atingiram uma redução média de emissão de poluentes da ordem de 90%,  considerando os veículos novos fabricados  em 1985, antes da  implantação do PROCONVE.1

A tabela 1.7 permite uma comparação mais detalhada dos resultados obtidos nos diversos estágios de desenvolvimento tecnológico exigidos pelo PROCONVE em relação aos veículos fabricados  até 1985, que representam a situação onde não havia controle de emissão. Nestes resultados, o termo "Gasool" caracteriza a gasolina com 22% de álcool combustível (adequado  para  os veículos fabricados a partir de 1982).

Tabela  1.7 -Fatores Médios de Emissão de Poluentes por Veículos Leves Novos  Expressos em g km-1.1
ANO
COMBUSTÍVEL
CO
HC
NOx
CHO
E.E.C.  (a)

PRÉ - 80
Gasolina
54
4,7
1,2
0,050
___

80 - 83
Gasool
33
3,0
1,4
0,050
___


Álcool
18,0
1,6
1,0
0,160
___

84 - 85
Gasool
28
2,4
1,6
0,050
23,0


Álcool
16,9
1,6
1,2
0,180
10,0

86 - 87
Gasool
22
2,0
1,9
0,040
23,0


Álcool
16,0
1,6
1,8
0,110
10,0

88
Gasool
18,5
1,7
1,8
0,040
23,0


Álcool
13,3
1,7
1,4
0,110
10,0

89
Gasool
15,2
1,6 
1,6 
0,040 
23,0 


Álcool
12, 
1,6 
1,1 
0,110 
10,0 

90
Gasool
13,3 
1,4 
1,4 
0,040
2,7


Álcool
10,8 
1,3 
1,2 
0,110
1,8 

91
Gasool
11,5 
1,3
1,3 
0,040 
2,7 


Álcool
8,4 
1,1 
1,0 
0,110
1,8

92
Gasool
6,2 
0,6 
0,6 
0,013
2,0 


Álcool
3,6 
0,6 
0,5 
0,035
0,9 

93
Gasool
6,3 
0,6 
0,8 
0,022
1,7


Álcool
4,2 
0,7
0,6 
0,040 
1,1 

94
Gasool
6,0 
0,6 
0,7 
0,036 
1,6 


Álcool
4,6 
0,7 
0,7 
0,042
0,9

95
Gasool
4,7 
0,6 
0,6 
0,025 
1,6 


Álcool
4,6 
0,7 
0,7 
0,042
0,9 

96
Gasool
3,8 
0,4
0,5
0,019 
1,2 


Álcool
3,9 
0,6 
0,7 
0,040 
0,8

 (a) – Emissão Evaporativa de Combustível  em gramas por teste realizado.

CO = monóxido de carbono,  HC = hidrocarbonetos, NOx = óxidos de nitrogênio,  CHO = Aldeídos totais,   MP = material particulado. Gasool =  78 % de gasolina e 22 % de álcool combustível. 

1.5-  Efeitos dos  Poluentes Atmosféricos  sobre a Saúde


Conforme já definido anteriormente (página 03), um poluente atmosférico é qualquer substância presente no ar que, pela sua concentração, possa torná-lo impróprio, nocivo ou ofensivo à saúde, inconveniente ao bem estar público, danoso aos materiais, à fauna e à flora ou prejudicial à segurança, ao uso e ao gozo da propriedade e às atividades normais da comunidade. Os principais poluentes atmosféricos provenientes de emissões de veículos automotores e seus efeitos na saúde são descritos  a seguir. 

1.5.1- Monóxido de Carbono


É encontrado em maiores concentrações  nas grandes cidades como resultado do grande consumo de combustíveis, tanto pela indústria como pelos veículos. No entanto, são os veículos os maiores causadores deste tipo de poluição pois, além de emitirem mais do que as indústrias, eles lançam este gás nas camadas mais próximas do solo, ou seja, na altura do sistema respiratório. Por isso, a poluição causada por monóxido de carbono é encontrada sempre em altos níveis nas áreas de intensa circulação de veículos dos grandes centros urbanos, principalmente em cruzamentos e áreas de congestionamentos.12,13  É um dos  mais perigosos tóxicos respiratórios para o homem e animais. Este gás não tem odor,  não ter cor e não causa irritação na pele e  nem  nos olhos, ou seja, ele não é percebido pelos nossos sentidos, o que o torna   ainda mais perigoso.14,15

A hemoglobina do sangue apresenta uma afinidade química  pelo  CO   cerca de 220  vezes maior  quando comparado com a afinidade pelo  O2.14-17  O CO tende a ocupar irreversivelmente, sob condições normais, o sítio destinado ao transporte de  O2  e, dependendo de sua concentração, pode  causar a morte por asfixia em poucos segundos. A presença permanente de CO no ar,  mesmo em baixas concentrações,  pode causar afecções de caráter crônico, principalmente em portadores de anemia e deficiências respiratórias ou circulatórias.  Os efeitos são percebidos nos sistemas nervoso central, cardiovascular e pulmonar.  No caso de gestantes, a exposição constante ao CO pode prejudicar a formação dos  fetos como  função do déficit de oxigênio,  o que provoca elevação da Carboxihemoglobina no sangue fetal. Os efeitos mais comuns são: neo-natal com baixo peso e desenvolvimento pós-natal retardado.18,19
1.5.2- Compostos Orgânicos  Voláteis


Estes compostos são gases e vapores pertencentes à grande família dos hidrocarbonetos. Eles possuem odor característico, são irritantes dos olhos, nariz, pele e trato respiratório superior, sendo  muitos    deles   mutagênicos e carcinogênicos.20

Estes compostos  são eliminados  juntamente com os gases de exaustão de   veículos automotores,  na forma  gasosa  ou adsorvidos no material particulado,  como  resultantes de uma  queima incompleta  do combustível  no interior do motor.  Outra fonte destes  poluentes ocorre  como função  da evaporação de combustíveis. 21

  1.5.3- Óxidos de Enxofre


A inalação do dióxido de enxofre (SO2), mesmo em concentrações muito baixas, provoca espasmos passageiros dos músculos lisos dos bronquíolos pulmonares. Em concentrações progressivamente maiores, causa o aumento da secreção da mucosa nas vias respiratórias superiores, inflamações graves da mucosa e redução do movimento ciliar no trato respiratório, responsável pela remoção do muco e de partículas estranhas, além de  aumentar a incidência de rinite, faringite e bronquite.22

O  SO2  pode transformar-se em trióxido de enxofre (SO3) e, com a umidade atmosférica, transforma-se em ácido sulfúrico, sendo assim um dos precursores da chuva ácida,23  conforme  as  reações que podem ser representadas pelas seguintes equações: 

2 SO2  +  O2  (  2 SO3


(1.6)

SO3  +  H2O   (  H2SO4 


(1.7)

1.5.4- Óxidos de Nitrogênio

Não está ainda perfeitamente demonstrado que o monóxido de nitrogênio (NO) constitua um perigo para a saúde humana nas concentrações em que o mesmo se  encontra no ar das grandes. Entretanto, em dias de intensa radiação, o NO é oxidado a dióxido de nitrogênio (NO2),24, 25  conforme a seguinte  reação representada pela seguinte equação: 


2 NO  +  O2   (   2 NO2


(1.8)

O NO2 é um gás incolor de odor característico.  Além de ser irritante dos olhos, nariz e mucosas, este gás  provoca  doenças respiratórias tais como efisema nos pulmões,  bronquite e traqueíte , principalmente em crianças.26,27     Uma vez nos pulmões, o NO2  é transformado em nitrosaminas,  algumas das quais são potencialmente carcinogênicas.28

O NO2 presente na atmosfera, assim como o SO2,  é um  precursor da chuva ácida,23   formando  o ácido nítrico de acordo com a reação representada pela equação :

4 NO2  + 2 H2O  + O2    (   4 HNO3


(1.9)

1.5.5- Oxidantes Fotoquímicos


Os  oxidantes fotoquímicos não são  emitidos por qualquer fonte.  Eles compõem a chamada   “névoa fotoquímica” que   causam na atmosfera uma diminuição da visibilidade. Estes compostos  são formados  quando poluentes primários presentes na atmosfera (NOx e VOC) reagem sob a ação da luz do sol. Estas reações   produzem  vários  compostos químicos tóxicos que compõem a classe dos poluentes secundários.29-31   O mais nocivo deles  é o ozônio (O3), no entanto,  há uma preocupação constante com vários outros, como por exemplo o nitrato de peroxiacetila (PAN).29, 30   


O ozônio é formado naturalmente nas camadas superiores da atmosfera, onde exerce a importante função de absorver  radiação  ultravioleta do sol   oferecendo,  por isto,  proteção  à superfície do nosso planeta. Nas camadas  inferiores  da  atmosfera  o  ozônio  e outros  oxidantes  fotoquímicos são formados  a partir  de reação entre os hidrocarbonetos e os óxidos de nitrogênio,  principalmente  em dias quentes com forte luz solar.30, 31  A medida da concentração de ozônio, nestas camadas inferiores,   é utilizada como indicadora  da presença de oxidantes fotoquímicos na atmosfera. 


 O ozônio exerce ação nociva sobre  os vegetais, animais, materiais e sobre o homem, mesmo em concentrações relativamente baixas, por isto, é  cada vez mais  crescente o número de trabalhos científicos a respeito deste gás, principalmente nos grandes centros urbanos.29,  31-34

Os oxidantes fotoquímicos reduzem a capacidade  dos pulmões  e agravam as doenças respiratórias, aumentando a incidência de tosse, asma, irritações no trato respiratório superior e nos olhos. Os  efeitos  de maior dano  ao homem  estão   mais relacionados    com  uma exposição   cumulativa do que com exposição a picos diários.  Em função disto,  é crescente o número de trabalhos que visam monitorar  a concentração  destes compostos, principalmente de ozônio.35-38
1.5.6- Material Particulado


A  denominação geral de material particulado (MP)  abrange  uma grande classe de poluentes constituída de poeiras, fumaças e todo os tipos de materiais sólidos e líquidos que, devido ao  pequeno tamanho, mantêm-se suspensos na atmosfera.   Pertencem a esta classe de poluentes desde as  incômodas  fuligens emitidas pelos veículos automotores (principalmente  do ciclo  diesel)39  até as densas fuligens  expelidas pelas chaminés industriais.40   
A poeira  das ruas e  rodovias, os resíduos  das pastilhas de freio e dos pneus  dos automóveis   são outros  exemplos de material particulado. 


A legislação brasileira considerava  até 1990,  apenas  as “Partículas Totais em Suspensão”  (PTS),41  ou seja,  todos os tipos e tamanhos de material particulado que se mantêm suspensos no ar, geralmente, partículas com diâmetro aerodinâmico menores que 50 (m.  Apesar da importância das medidas e controle das  PTS,  várias pesquisas  mostram que aquelas  partículas mais finas, em geral  com diâmetro aerodinâmico menor que 10 (m  (PM10)  e   2,5 (m (PM2.5),  são as que penetram mais profundamente no aparelho respiratório e que apresentam efetivamente maiores riscos à saúde do homem.42-45  


As  partículas que  possuem diâmetros   inferiores a 10 (m, principalmente aquelas emitidas pelos   veículos automotores,  não são retidas pelas defesas do organismo, tais como: pêlos do nariz e mucosas. Elas  causam irritação nos olhos e, quando respiradas,  provocam   doenças respiratórias em geral,   pois, atingem as partes mais profundas dos pulmões, transportando para o interior do sistema respiratório substâncias tóxicas e carcinogênicas46. Elas causam ainda danos à  superfície das construções e à vegetação, além de serem também responsáveis pela redução da visibilidade, o que é um perigo constante nas estradas e rodovias,  principalmente à noite. Considerando estes problemas, a partir de 1990, a legislação brasileira  passou a  regulamentar  também as  “Partículas Inaláveis” (PI) que são aquelas com diâmetro aerodinâmico equivalente inferior  a  10 (m.47 Esta mudança segue uma decisão da EPA-US de 1987 que substituiu o PQAR  referente às PTS pelo padrão referente às PM10.4 

1.6 - Programas   de   Inspeção   e    Manutenção    de    Veículos    

        Automotores.


Atualmente e já há alguns anos, todos os veículos (leves e pesados) produzidos  na maioria dos  países devem estar em conformidade com a legislação no que diz respeito à emissão de poluentes e demais especificações técnicas. 


As indústrias automobilísticas  de todo o mundo possuem laboratórios específicos  de modo que seus veículos, assim que saem da linha de montagem, já se encontram em conformidade com a legislação de emissão de poluentes.  Evidentemente,  à medida em que estes veículos novos se incorporam à frota circulante e com o passar do tempo,   os fabricantes não têm mais controle  sobre os mesmos.  Assim,  cabe à livre iniciativa dos proprietários destes veículos providenciar uma  manutenção periódica dos mesmos, a exemplo do que ocorre na Suécia.48  Diante da   impossibilidade de   contar com esta iniciativa na maioria dos países,  seja por questões econômicas, por falta de hábito, de consciência ou  de esclarecimento, cabe mais uma vez aos órgãos responsáveis  uma intensa fiscalização  destes veículos. 


No que diz respeito à emissão de poluentes, em todo o mundo é cada vez mais crescente a adoção de programas de inspeção e manutenção (I/M),  geralmente anual,  com a finalidade de um controle também sobre a frota circulante.   Estes programas, normalmente,  adotam  testes  em  ciclo dinamômetro com  condições  pré-definidas que os veículos devem seguir. 


O   teste  I/M 240 recomendado pela EPA-US, conta com enorme prestígio na atualidade. Este  teste prevê  uma simulação de uma viagem típica do veículo envolvendo períodos com aceleração, com desaceleração, com velocidade constante e com aplicação de carga.  Esta simulação é realizada  em um ciclo dinamômetro e tem a duração de 240 segundos.49,50     Atualmente,  este teste conta com  grande aceitação por ser bem mais rápido que o   “Federal Test Procedure” (FTP-75),  que dura cerca de 40 minutos. 51

Na Europa são adotados testes similares, realizados também em ciclo dinamômetro. Dentre eles se destacam o ECE Urban Cycle (Simulação em dinamômetro de  uma viagem típica na cidade de Paris)52   e  o  ECE R-49 (Simulação em dinamômetro com 13 condições de carga e velocidade).53
 


Além destes testes, há também  vários testes de caráter internacional  estabelecidos pela “International Standardization for  Organization” (ISO).  Os vários testes  ISO-8178 tratam de métodos e procedimentos adotados  para medidas de material particulado,  fuligem e gases de emissão  automotiva em geral, além de estabelecer testes específicos para os combustíveis automotivos.54

No Brasil,   um programa de I/M está previsto segundo a Resolução CONAMA No 18 de 13/12/1995.5C  Este programa, conforme prevê a própria Resolução,  deveria  ser implantado após a elaboração de um  Plano de Controle da Poluição por Veículos em Uso (PCPV) cuja versão preliminar ficou pronta em 1997. Atualmente, este plano está entitulado Programa de Inspeção  Veicular  (PIV)  e encontra-se  paralisado por questões de ordem política.1
1.7- Medidas  nas  Ruas  e  Rodovias


Como já mencionado, quaisquer esforços destinados à redução dos poluentes atmosféricos é de grande relevância, principalmente para os habitantes das grandes cidades.  Neste aspecto,  destacam-se  todos  os  processos relacionados com a determinação e a fiscalização destes poluentes, a implantação de meios de transporte alternativos  e as pesquisas que visam a melhoria  dos combustíveis e dos motores.  


A literatura apresenta alguns trabalhos que comparam  dados de poluição atmosférica  obtidos em áreas onde os programas  de inspeção e manutenção  haviam sido  implantados com dados provenientes de áreas onde tais programas ainda não  haviam sido adotados. O trabalho de Zhang e colaboradores  mostrou não haver diferença significativa  para  emissão do poluente   HC. Em relação ao poluente CO, tais pesquisadores constataram   uma diferença de apenas 13 %  a mais  em áreas que não adotam estes programas.55  Posteriormente, esta mesma equipe  confirmou estes resultados após analisarem dados obtidos  em  outras regiões dos Estados Unidos.56  Com base em estudos e conclusões desta natureza, muitos estados dos Estados Unidos  não aderiram ou abandonaram a implementação  destes programas  de  inspeção e manutenção. 


Deixando à parte os problemas que envolvem a implantação e a eficácia destes programas, uma alternativa que pode se apresentar mais eficiente  se apóia em uma fiscalização constante mais rígida,  com aplicação de advertências e  multas e encaminhamento dos veículos com altos índices de emissão para  algum órgão credenciado capaz de sanar o problema. Um programa desta natureza deve  contar com um sistema  capaz de realizar  medidas de forma rápida e eficiente em ruas e rodovias, sem causar maiores transtornos  aos motoristas  cujos veículos estejam em conformidade com  os limites legais de emissão.   Considerando o caso de uma fiscalização desta natureza, procedimentos complexos envolvendo dinamômetros se tornam  inconvenientes e desnecessários. Neste caso, medidas precisas, como aquelas  obtidas em laboratórios apropriados devem ser substituídas por medidas mais rápidas, contudo,  sem perderem sua confiabilidade.

 
Uma solução razoável pode ter como base o trabalho pioneiro da equipe de Stedman e Bishop da Universidade de Denver nos Estados Unidos57,58  que desenvolveu o equipamento  denominado “Fuel Eficiente  Automobile Test” (FEAT).  Este trabalho ainda está  em  fase de  pesquisa, sendo que um dos problemas enfrentados   pela equipe é o baixo coeficiente de correlação (cc = 0,54)  entre  os resultados obtidos com  dois FEAT idênticos.59    A  concentração de CO nos  gases de emissão  é    medida  com o veículo em movimento, quando o mesmo passa entre uma fonte de infravermelho e um detector, ambos  posicionados  estrategicamente às margens da estrada,  um de  cada lado. 


Um trabalho semelhante  a este da Universidade de Denver compara os resultados do FEAT  com os resultados obtidos com um sensor remoto semelhante desenvolvido pela “General Motors Research and Development Center” (GMRDC).  Neste trabalho, o FEAT é posicionado a 30 metros do sensor da GMRDC  e  o coeficiente de correlação entre ambos é também muito baixo (CC = 0,34  ou  0,77,  considerando apenas uma  ou  quatro leituras para cada veículo, respectivamente).60

No caso do poluente  fuligem, nenhum trabalho recente envolvendo  um sistema tão dinâmico, quanto este da Universidade de  Denver, foi encontrado na literatura.  Alguns trabalhos da  década de 1960 e início da década de 1970 envolviam  uma proposta de análise sensorial (visual e olfativa), realizada com o veículo (ciclo diesel) em movimento, como forma de agilizar a avaliação do teor de fuligem. 61,62   Esta proposta não encontrou muitos seguidores nem obteve mérito nos anos seguintes, ficando apenas como um alerta para a necessidade do controle de emissão de poluentes. 


No Brasil, ainda hoje é utilizado um método visual para a avaliação de fuligem: a escala Ringelmann reduzida.63  O método consiste em comparar visualmente  a  “tonalidade” da fumaça emitida por veículos a diesel com  os 5  “tons” de cinza (20, 40, 60, 80 e 100% de opacidade)  impressos em um  cartão de papel (cartão Ringelmann). Este método, assim como os outros citados serão discutidos em maiores detalhes nos capítulos seguintes. 


As medidas dos poluentes  CO, HC e NO, emitidos por veículos  automotores que são  realizadas nas ruas e rodovias,   se encontram ainda em fase de pesquisa.  Em relação ao poluente fuligem,  a literatura apresenta poucos trabalhos envolvendo medidas  nas ruas e rodovias.64  Desta forma, o  estudo e o desenvolvimento dos  2 sensores apresentados no presente  trabalho  vêm somar informações e propor alternativas para  todos que  pesquisam novas  alternativas para  medidas dos vários  poluentes automotivos,  principalmente  CO e fuligem. 
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